
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA -ESAJ 

DIVISÃO DE ENSINO E PESQUISA – DIEPE 
 

EMENTA 
IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada. 

FRM-ESAJ-005-02                  Revisão: 00                                   Data: 07/06/2022                                                         Pág.: 1/6 

TÉCNICA DE ACÓRDÃO 

Competência técnica: Procedimentos e Rotinas       
Conhecimentos relacionados: Técnica e Elaboração de Acórdão 

 
Objetivo Geral 
 
Capacitar o participante ao desenvolvimento e redação de minutas de 
acórdãos e decisões monocráticas, com a observância dos requisitos legais, 
organizacionais e ortográficos, de forma a apoiar a função jurisdicional da 
segunda instância. 
 
Objetivos Específicos 
 
 Compreender o contexto da atividade de Técnica de Redação de Acórdão. 
 Identificar os elementos constituintes de um Acórdão.  
 Compreender a função dos elementos essenciais do Acórdão: Relatório. 

Fundamentação e Dispositivo. 
 Compreender a função do Relatório e sua técnica. 
 Compreender a função da Fundamentação, sua justificação e sua técnica. 
 Compreender a função do Dispositivo e sua técnica. 
 Compreender a função da Ementa e sua técnica. 
 Conhecer os vícios do Acórdão. 
 Conhecer as hipóteses de julgamento monocrático pelo Relator (Decisão 

monocrática). 
 Distinguir entre Juízo de Mérito e Juízo de Admissibilidade, compreendendo 

suas peculiaridades. 
 Compreender as questões relativas à análise do mérito do Acórdão. 
 Empregar corretamente os precedentes jurisprudenciais.  
 Conhecer orientações sobre técnica de redação jurídica.  
 Produzir minutas de acórdão, empregando os conceitos anteriormente 

ensinados. 
 
  
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas, materiais de leitura, estudos de casos e atividades práticas.  
 
 
 Conteúdo Programático 
 

 1 – INTRODUÇÃO  

1.1 - Técnica de Acórdão 

1.2 - Julgamento, Acórdão, Voto e Minuta  

1.3 - Elementos essenciais do Acórdão 

1.4 - Elementos necessários de um Acórdão  
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1.5 - Recursos na jurisdição do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro 

1.6 - Ações originárias e incidentes na jurisdição do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro  

 2 – O RELATÓRIO DO ACÓRDÃO E SUA TÉCNICA  

2.1 - Conceito e função  

2.2 - Tipologia textual do Relatório  

2.3 - Ausência de Relatório e Relatório deficiente  

2.4 - Modelos e técnicas para elaboração de relatórios  

 3 – A FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO E SUA TÉCNICA  

3.1 - Conceito e função  

3.2 - Tipologia textual da Fundamentação  

3.3 - Justificação da Fundamentação  

3.4 - Fundamentação e novo paradigma do Código de Processo Civil de 
2015  

3.5 - Fundamentação per Relationem (Aliunde)  

3.6 - Fundamentação sucinta, fundamentação deficiente e ausência de 
fundamentação  

 4 – O DISPOSITIVO DO ACÓRDÃO E SUA TÉCNICA  

4.1 – Conceito e função  

4.2 - Tipologia textual do Dispositivo  

4.3 - Dispositivo e congruência do acórdão  

4.4 – Classificação do Dispositivo  

4.5 - Dispositivo e coisa julgada  

4.6 - Ausência do dispositivo e inexistência do acórdão 

4.7 - Exemplos de Dispositivos  

 5 – VÍCIOS DO ACÓRDÃO  

5.1 - Vícios do Relatório  

5.2 - Vícios de Fundamentação  

5.3 - Vícios do Dispositivo  

5.4 - Vício do Acórdão por ausência de ementa (?)  
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 6 – ANÁLISE DO MÉRITO DO ACÓRDÃO  

6.1 - Juízo de Admissibilidade Recursal e Juízo de Mérito Recursal  

6.2 - Requisitos de admissibilidade recursal  

6.2.1 - Requisitos Intrínsecos  

6.2.2 - Requisitos Extrínsecos  

6.3 - Dever de prevenção recursal  

6.4 - Admissibilidade dos recursos diante da vigência do CPC-2015  

6.5 - Juízo do Mérito Recursal  

6.5.1. - Mérito recursal e mérito da demanda  

6.5.2. - Resultado do julgamento do mérito  

6.5.3 - Análise do mérito recursal  

6.5.4 - Efeito devolutivo do recurso  

6.5.5 - Teoria da causa madura  

6.5.6 - Sucumbência e honorários recursais  

6.6 - A Decisão monocrática do Relator 

6.6.1 - Hipóteses de julgamento monocrático pelo Relator 

6.6.2 - A garantia do princípio da colegialidade: o recurso de Agravo 
interno 

 7 - A EMENTA DO ACÓRDÃO E SUA TÉCNICA  

7.1 - Conceito e função  

7.2 - Tipologia textual da Ementa  

7.3 - Ausência da ementa e a consequência para o acórdão  

7.4 - Divergência entre a ementa e o corpo do acórdão  

7.5 - Estrutura da Ementa 

7.6 - Requisitos da Ementa  

7.7 - Orientações gerais para elaboração da Ementa  

 8 – PESQUISA E EMPREGO DE JURISPRUDÊNCIA (I)  

8.1 – O papel da jurisprudência na criação da decisão judicial  

8.2 – Jurisprudência persuasiva e Jurisprudência vinculante  

8.3 - Orientações para uso de citações jurisprudenciais  
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8.4 - Pesquisa de Jurisprudência no TJRJ 

8.4.1 - Consulta de Jurisprudência no TJRJ 

8.4.2 - Súmulas da Jurisprudência do TJRJ 

8.4.3 - Precedentes  

 9 – PESQUISA E EMPREGO DE JURISPRUDÊNCIA (II)  

9.1 - Precedentes vinculante no CPC-2015  

9.2 - Pesquisa de Jurisprudência no STJ 

9.2.1 - Ferramenta de Pesquisa de Jurisprudência 

9.2.2 - Principais conteúdos da Jurisprudência do STJ 

9.2.3 - Pesquisa de Repetitivos e IACs 

9.3 - Pesquisa de Jurisprudência no STF 

9.3.1 - Ferramenta de Pesquisa de Jurisprudência no STF 

9.3.2 - Principais conteúdos do Portal do STF  

9.4 - Emprego de precedentes jurisprudenciais vinculantes  

 10 – TÉCNICAS DE REDAÇÃO JURÍDICA 

10.1 - A Redação Jurídica do Acórdão  

10.1.1 - Requisitos textuais do Acórdão  

10.1.2 - Redação Oficial no PJERJ  

10.2 - Técnicas de Revisão de Acórdão  

10.2.1 - A Revisão do Acórdão  

10.2.2 - Lista de Verificação de Revisão  

 
 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem com seleção randômica de questões na 
plataforma Moodle ao fim do curso. 
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